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ANEXO IV 

INFORMAÇÕES - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2,010 

À Prefeitura do Município de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretário da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária) nº 

85 de 09/07/2010, a partir de 1º de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econômica exercida, realizem 
operações: 

I - destinadas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 
empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 
aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, a recusa do 
Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Município de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mecânicas ou 
"manuais não serão aceitas pela Divisão de Contabilidade. 

= Á + Pe es X paes 

“Cartos César de gday ) ' 
- Secretário-da E xenda / 

ir, 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2040 

altera o Protocolos ICMS 42/09. « 
estabelece ã obrigatoriedade the 
utilização da fMoté Fiscal Eretrânica 
fes o nalo erário de Chuá! “a 
buarações com os destinatários qua 
eaneciiia , 

- 

Es Lstaci 
Ê 

A       
Federal este ate representados & s rios de Fagunas 
Finanças ou Fribulacão, considerando o disposto mus arts, 102 é 199:do Código 
Tributário Nacional Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 cmo 5 pecar 
drinera do Ajuste SINIEF 07, de 30 de setembro de 2005. cessam cena 

    

  

e vedundo “o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009 
Etigsioaee 

  

Cláusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-a, 
modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-4, a partir de 1º de 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econômica exercida, realizem operações: 

! - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa 
pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

*- com destinatário localizado em umidade ca Federação diferente daquelas 4 
amitante 

tt De CDercio | contiiuo 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 
aspecifica. ) 
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DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023, 

“Dispõs setxe a reteno: jo na fonte do imposto sobre a renda 

nas pagamentos efetuados por Ogãos da Adria 

Pública Dieta co bh NO, intlusive sttas Aulaiquias é 

Fundações. E lá oulras provitôncias.” 

        

- 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeito do Muaicipio de Leme, 
Estado da São Paulo no usa de suas anibuiçõos legais que fheconfeces Le; Orgão 
tica do Musicipio, es 

Consitesando u disposta so inciso É do autigo 135 da Coastitoição Federal 
que atilbmi cos Municipios 4 tluligidade do produto ds arrecadação do unposio da 
União sobre a reada e proventos de qualquer nanveza, incidente as fonte, sobre 
astddimentos pagos. à qualquer título, por cies. suas untárquiss e pelas fundações que 
destituiseu e mstiivencar”; 

Concidecando à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal so julga- 
mento do Recurtu Extanidipário com Repercussão Geral nº 4.393. 483-RS na Ação 
Civil Púbhea COrgiuária nº 2.847, 

Consilemndo a tese fixado porá o Tema LUMA, da Repercuasdo Gral que 
deu injerpiesação conforme a Constituição Fedesal. do arugo 64, da Lei Federal n” 
9430, de 27 de dezenbiu de 1996, paca atcibuio sos Municípios a tipalzridade das 
receitas airecidadas a titulo de imposto de cada sstido ua fonte meidente sobre 
valores pagos por elos, suas autarquias e Bundações a pessoas fisicas um paridicas 
centratadas para a prestação de bens ou sszviços, e possibibess a uilização du mes 
mo segramento apiicsdo pela União, pu caso, à Instrução Nomiasiva RFB a” 1234, 
de 1) de dezembço de 2052: 

Considericdo que a Recgita Fedorel da Brasi! odicau a Instrução Nenmaliva 
RES af 204, de 45 de julho de 2022, aiterando a Insiução Nosuistiva RFB nº 
2005, de 23 de jáncuo de 2031, que dizpão cobis a apresentação da Deciaração 
de Delito; é Crédios Tubitasos Federais (DCTF; e à Dochaação de Deteose 
Creditos Fributácioa Pedetais Previtenerinios é de Quricas Entidades & PusdosDO- 
Tr Weby, 

Considerando a irreversibilidade da desisto avima citada. cujo Acórdão foi 
objeto de embargos de declazação opostos pela Fazenda Nacional tão somente com 
a pretensão de obter à modulação dos seus ofeitos: 

Considemido que o Imposto de Renda Rendo na Fonte é de compestacia 
mensal, 6 que exige a imediata adequação dus procedimentos para-fics de aplicação 
do novo Iegramento so fornecménto da bens e pretlação de serviços; inclusive 305 
coBlralos com curso, Com vistas a assegurar o compommento do disposto no artigo EL, 
da Lei Complementar Federal a” EOF, de 2600 LRF 

Considzimulo ainda, «e Comuaicado GP 4" 55:2922. do egtégio Trbunal de 

Contas da Estado de Sãa Paulo, 
Cumnsido pur dia, a ssidado de padronizar os 5 y para 

que 4 relsnção o O recolininicam do tnbutos e contibuições sejam seslizados em 
conformidade ao pas toi deliberado pelo STF « determina a fegislação, cego deixar 
de cumipéio com as obngações acóssórias de prestação ds informações a Receita 
Faderal dn Brasil, 

DECRETA: 

    

    

   

  

   

  

  

  

Aut 4º Os orgias di Adiministação Pública Municizal Direta, Autárquica e 
Pundestegal do Municipio de Leme. Estado de São Paulo. setto obrigados à ceier 
e Fecoihes so Vea Xacicipal o Iuposta sobre a Reada Retido sa Fonte HR) 
metekte sobre ds pegam que eletuasem à pessoas fisicas ou jurídicas pelo for- 
necinesio de deus ou prestação de sesviçes cin geral, inchesive abias de constrição 
civil, cor base aus aliquoras previstas pa Anexo |, ds fnsteução Negativa RED qº 

AM, do LÊ de jaocuu de 2012 copctticanente é vuluna “IR (025, devorado tum 
bem ebserval 0 disposto neste Decreto esx EN RFB nº 1.2 

5 1º ão será realizado qualquer desconto de Contrib: 
SER as titulo de Contubuição Social Sóbee do (CSLE sed vmnbuição 
para o Financiamento da Seguridade S COFINS, nsssalvadas as biporeses de 
setebração de Convétio coiu a RFB, pos temos 2 que se refico à aniga 34, da Lei 
Federal o" 10523, 29 de dezemino de 2063. 

F 2 As tstenções ua fonte do imposta de icada serão eletosidas sobre qual- 
quer forma de pagensento, inclusive às que for ipados por conta de forueci- 
nigeto de bens ou de prestação de serviços. para exurega futura 

45" 0s valores do imposto de renda retidos na fonte deverão sei rcuolkidas 
à conta do Tesauro Municipal, por rosto de procedimentos adutados do sistema fi- 

  
    

  

       
    

   

  
   

   
   

  

   pão pars o PIS/PA-    

   tncãa 

  

    

    

    

ição do unvnidado q iseução. vu, por str optante pelo Simples 
Nasiopal, pers cus de aplicação do 3 4º deverá ser comprovada é 
a ser elcuiado, mediante declaração queiada jécio do docuunenço fi 
os Aexos dE, E c 5V, dá losmução Noumativa REB 9” 1354/2012, conforme q ca 
-quadraménto. 

5 6º 0 cálvuleda. retenções do iapoxo de reisida pa [onto incidentes sol 
Oi págarioatos elecuados a pessoas fisiças contasse scado realizado com base va 
Jábcia progressiva mensal vigeaio 

      

Am 2 Os comtrandos seção notificados orientados na fosiha do Ancxo 
Únito desse Decceto, para que, quando do Injuramecio dos beus e serviços prestados 
e para drs exclusivos de IRRF, possem q vbservar o dispusto neste Decreto e ca IN 
RFB u* 1.234 

grifo 

  

   
eo Us contratados ficam obrigados u destacar o valor de jin 

  

  

BHPRENSA CEICUAL DO MPUCÍBID DE LEME - É 

posto de rula u ses retido pesutente à nstutoza do bem forascido ou do serviça 
presindo, 

Am 3º Os prestadores de strviço e fornecedores de bens devesão eraitis vs 
docuincitos fiscais em ubservância às regras de tercnção dispostas neste Devicto e 
na instrução Normativa REB q 2012 

5 15 documentos de coberaça cm desacordo conta prevista no capal deste 
artigo, não serão pecitos para fins de iquidição de despesa, 

5 2º Faturas de cuecgiá checa, Ielefonia « cutms que tenham código de 
barras ficam temporariamente Bisponsadas du retenção, por força da vlcade he 
quitação do débito com 6 Bemevedos, uté que seja atendado o disposto go artigo 4º, 
desta Decreto 

    

    

Am SA nisação aa forte do imposto de renda sobre às fmuros de enentia 
elêuica, de telefonia o serviços sobre os quais o Muaiipio resíice pagamentos x - 
iustvamenço por meio de famta ou boleto bancário com codigo de barras, e que não 
se verifique à viabilidade de ser realizado de quira forma será giuiuada após serem 
realizadas as negociações & ajubtes necessários e qu referidos dicunisates sejum 
emitidos pelas empresas já cor o valor liguido da resenção o com destágue do valor 
do imposto de reuda 2 ces tetico. 

$ ÀS Av tspociaçães e ajustes uevessários ao Cumprimento ds capui são de- 
vendo dlirapassar o prizo de 15 iquinzey dias contados da data da ciência da confico- 
são worisalação no Ermmecedor ou prestador de cejviço 

$ 2º Em vaso de descamprimento do prazo fixado atesuls da EI a 
sera etetvada mediante s12 do Executiva. 

  

    eng 

Am S Este Decreto eswem vigor ns data de sia publicação, produzind 
ses elenos após É5 fquinze? da data de sor poblicação. 

Lerne. 3 l-de Agosto deJ674, 

CLALDEMIR APARECIDO BORGES 
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